

Estado do Rio Grande do Sul
Prefeitura Municipal de Tuparendi (RS)
Avenida Tucunduva, 2617 – Telefone: 55 3543-00900 
CNPJ sob o nº 87.613.6009/0002-009

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA Nº 01/2026



Órgão Contemplado:
Secretaria de Planejamento, Industria, Comércio e Turismo



Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados para a elaboração do projeto básico e executivo de um Sistema de Cercamento Eletrônico e Videomonitoramento Urbano, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Nacional de Segurança Pública, abrangendo o desenvolvimento completo do projeto, incluindo diagnóstico situacional, estudos de viabilidade, definição da arquitetura do sistema, especificação da infraestrutura e dos equipamentos necessários, bem como a
elaboração de memoriais, plantas, diagramas e demais documentos técnicos exigidos. O objeto inclui ainda o acompanhamento técnico da implantação, testes, validação e entrega final, assegurando que o  istema atenda às normas vigentes, às melhores práticas de segurança pública e às necessidades operacionais do município.

Data de abertura: 02.01.2026.







PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2026
Processo administrativo de compras e contratações 


Secretaria de Planejamento, Industria, Comércio e Turismo



Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados para a elaboração do projeto básico e executivo de um Sistema de Cercamento Eletrônico e Videomonitoramento Urbano, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Nacional de Segurança Pública, abrangendo o desenvolvimento completo do projeto, incluindo diagnóstico situacional, estudos de viabilidade, definição da arquitetura do sistema, especificação da infraestrutura e dos equipamentos necessários, bem como a
elaboração de memoriais, plantas, diagramas e demais documentos técnicos exigidos. O objeto inclui ainda o acompanhamento técnico da implantação, testes, validação e entrega final, assegurando que o  istema atenda às normas vigentes, às melhores práticas de segurança pública e às necessidades operacionais do município.


CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

Certifico que, nesta data, 02 de janeiro de 2026,  na Sala da Seção de Licitações e Contratos, autuei o presente procedimento licitatório, com os documentos que o instruem e, para constar, faço esta autuação.


_____/_____/________




________________________________________
Presidente da Comissão de Licitação

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2026

Nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, é dispensável a licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mi, quatrocentos e noventa e dois reais com onze centavos), valores referentes ao ano de 2025, no caso de outros serviços e compras. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 75 estabelece que deverão ser observadoso somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora e o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 
A contratação será por dispensa licitação, baseado no Inciso II, Art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 que prevê que nos casos em que a contratação que envolva valores inferiores ao previsto neste inciso, podendo assim,  ser contratado a empresa especializada para execução de serviços técnicos visando à regularização e obtenção de outorga para sete poços artesianos.

A contratação dos serviços técnicos especializados é necessária para viabilizar a execução do objeto referente à emenda parlamentar destinada à implantação de um Sistema de Videomonitoramento Urbano Inteligente no Município de Tuparendi/RS, cuja proposta já se encontra aprovada. Para a correta aplicação dos recursos e o atendimento às diretrizes da Secretaria Nacional de Segurança Pública, faz-se indispensável a elaboração de um projeto básico e executivo que contemple o diagnóstico situacional, os estudos de viabilidade, a definição da arquitetura do sistema, as especificações da infraestrutura e dos equipamentos, bem como a produção de memoriais, plantas, diagramas e demais documentos técnicos obrigatórios.
 A elaboração desse projeto é imprescindível para caracterizar adequadamente o objeto, definir soluções técnicas viáveis, permitir a estimativa precisa dos custos e estruturar o termo de referência. Tais elementos são necessários para instruir corretamente o processo licitatório referente à implantação do sistema, garantindo eficiência administrativa, reduzindo riscos de execução inadequada e assegurando a correta utilização dos recursos oriundos da emenda parlamentar. Dessa forma, a contratação justifica-se pela necessidade de cumprir as exigências legais de planejamento, garantir segurança técnica ao processo e assegurar a execução regular, eficiente e alinhada às demandas operacionais do município.
O serviço Projeto Técnico de Videomonitoramento e Cercamento Eletrônico Urbano têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso X I, da Lei Federal nº 14.133/2021. A contratação será realizada por meio de licitação, na Dispensa de Licitação, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

Dotação:
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
Rubrica 210
Projeto 2142 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Planejamento
Despesa 3390 39 00 00 000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Vinculado: 500 – Recursos Não Vinculado de Impostos
Tuparendi, 09 de janeiro de 2026.

________________________________________________
Secretaria de Planejamento, Industria, Comércio e Turismo
 PARECER JURÍDICO PRÉVIO
                          (ART. 53, inciso I e II da Lei nº 14.133, de 2021).
Assunto: Dispensa 01/2026.
Interessado: Pregoeiro(a) oficial e/ou Setor de Licitações.
A presente análise jurídica, realizada nos termos do art. 53, I e II da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC), versa sobre a legalidade das minutas do Edital e seus anexos para a  Contratação de serviços técnicos especializados para a elaboração do projeto básico e executivo de um Sistema de Cercamento Eletrônico e Videomonitoramento Urbano, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Nacional de Segurança Pública, abrangendo o desenvolvimento completo do projeto, incluindo diagnóstico situacional, estudos de viabilidade, definição da arquitetura do sistema, especificação da infraestrutura e dos equipamentos necessários, bem como a elaboração de memoriais, plantas, diagramas e demais documentos técnicos exigidos. O objeto inclui ainda o acompanhamento técnico da implantação, testes, validação e entrega final, assegurando que o  istema atenda às normas vigentes, às melhores práticas de segurança pública e às necessidades operacionais do município.
 		   O serviço Projeto Técnico de Videomonitoramento e Cercamento Eletrônico Urbano têm natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso X I, da Lei Federal nº 14.133/2021. A contratação será realizada por meio de licitação, na Dispensa de Licitação, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

É o breve relatório.

Vieram os autos para exame e parecer.

Com efeito, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição da República, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
No que tange à contratação pretendia, a Lei nº 14.133/2021 efetivamente prevê a hipótese de dispensa de licitação nos termos do artigo 75, inciso XV. Neste sentido, não há o que opor, sob o aspecto jurídico.
Consta nos autos documentos de formalização da demanda (estudo técnico preliminar, termo de referência) que discrimina o objeto da contratação almejada, atendendo o disposto no art. 72, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
Houve estimativa de despesa, calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei nº 14.133/2021 (art. 72, inciso II), estando este, por conseguinte, justificado (art. 72, inciso VII).
A compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido (art. 72, inciso IV) restou comprovada na análise do termo de referência. Os documentos do futuro contratado anexos ao presente feito corroboram que o particular preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária (art. 72, inciso V).
A razão da escolha do futuro contrato está pautada em critério objetivo, qual seja, o menor preço ofertado, estando assim atendido o pressuposto do art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021.
Em face do exposto, sob o aspecto jurídico, opina-se pela legalidade da contratação, nos termos do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.
Opina-se, outrossim, pela remessa dos autos à autoridade competente para promover a autorização da contratação, nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021.
O presente parecer, em conformidade com a NLLC, e suas modificações posteriores, a Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e demais legislações correlatas, recomenda o prosseguimento regular do Edital e anexos da Dispensa de Licitação analisado, desde que todas as recomendações constantes neste parecer sejam atendidas, e mediante as publicações de estilo e a paginação dos autos.
Este parecer é opinativo e não vincula o administrador. A responsabilidade pela gestão do bem público é da administração, que tem a liberdade de decidir sobre a continuidade do procedimento licitatório.

É o parecer.


Tuparendi, 09 de janeiro de 2026.



Leila Isabel Leite Piekala
Assessora Jurídica                              
OAB/RS nº 53.642                               

              
         













  
 PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01/2026
Gabinete do Prefeito
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Torna-se pública a homologação da Dispensa de Licitação n° 01/2026, cujo objeto é a Contratação de serviços técnicos especializados para a elaboração do projeto básico e executivo de um Sistema de Cercamento Eletrônico e Videomonitoramento Urbano, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Nacional de Segurança Pública, abrangendo o desenvolvimento completo do projeto, incluindo diagnóstico situacional, estudos de viabilidade, definição da arquitetura do sistema, especificação da infraestrutura e dos equipamentos necessários, bem como a elaboração de memoriais, plantas, diagramas e demais documentos técnicos exigidos. O objeto inclui ainda o acompanhamento técnico da implantação, testes, validação e entrega final, assegurando que o  istema atenda às normas vigentes, às melhores práticas de segurança pública e às necessidades operacionais do município.
A empresa a ser contratada será PROTEL SUL TELECOMUNICAÇÕES E SEGURANÇA LTDA é empresa especializada na elaboração de projetos técnicos, estudos de viabilidade, especificações e acompanhamento de implantação de sistemas de segurança eletrônica, cercamento eletrônico e videomonitoramento urbano, atuando com soluções voltadas ao atendimento das necessidades do setor público. O valor a ser pago  pela contratação será de R$ 26.447,17 (vinte e seis mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e dezessete centavos.
Nestes termos, homologo e adjudico a Dispensa de Licitação 01/2026.



Tuparendi (RS), 09 de janeiro de 2026.



Julio Cesar Mattiazzi,
Prefeito Municipal.
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